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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DESERÇÃO.  AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. APLICAÇÃO DO ART. 
557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 

-  É  deserto  o  agravo  de  instrumento  quando  não  há 
comprovação  do  pagamento  das  custas,  mesmo  após  a 
diligência prevista no art. 511, §2º, do Código de Ritos.

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de 
Tribunal Superior.”

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por Joselito 
Cavalcanti da Costa contra decisão proferida pela Juízo da Comarca de Juazeirinho, 
que concedeu liminar nos autos do Mandado de Segurança proposto por Admilson 
Gonçalves da Silva e outros, em desfavor do recorrente.

Na  decisão  recorrida,  o  magistrado  concedeu  a  liminar 
requerida,  reconhecendo os impetrantes como aptos a concorrerem aos cargos da 
mesa diretora da Câmara de Vereadores do Município de Juazeirinho-PB, sob pena 
de cometimento de crime de desobediência e de multa.

Recorrendo  desta  decisão,  aduz  o  impetrado  que  a  decisão 
merece ser reformada, alegando, para tanto, que em 12 de novembro do corrente ano 
foi  registrado  a  chapa  para  disputa  da  mesa  diretora  da  Câmara  Municipal  de 



Juazeirinho composta pelos vereadores: Jorge Clécio de Araújo Ramos; Sandra Maria 
Paulino Amaro; Joselito Cavalcanti da Costa; Kelma Virgínia Fernandes Ferreira e 
Lilian Morais. 

Alega  que  no  dia  14  as  vereadoras  Sandra  Maria  e  Kelma 
Virgínia  efetivaram  pedido  de  desistência  de  participar  da  referida  chapa  e  ato 
seguinte passaram a integrar a chapa composta pelo vereador Admilson Gonçalves 
da Silva.

Sustenta que foi apresentado pedido de impugnação a referida 
chapa  com fundamento  no  art.  10º  do  Regimento  Interno  da  casa,  que  proíbe  o 
vereador de participar de mais de uma chapa.

Discorre  que  por  não  ter  sido  ainda  deferido  o  pedido  de 
afastamento das vereadoras perante a Câmara Municipal de Juazeirinho, a chapa do 
Sr. Admilson não pode persistir vez que, conforme antes destacado, as vereadoras 
figuram nas duas chapas, ferindo preceitos regimentais. 

Ressalta que de forma equivocada a decisão  a quo considerou 
que  o  pedido  de  afastamento  ocorreu  bem  antes  do  pleito,  de  forma  que  os 
vereadores estavam aptos a participar da eleição, sendo esta chapa a vencedora da 
disputa.

Nesse contexto, pugna liminarmente pela suspensão dos efeitos 
da  sessão  realizada  no  dia  01  de  dezembro  de  2014  (Eleição  da  Mesa),  até  o 
julgamento do mérito do Mandado de Segurança.

É o que o importa relatar. Decido.

O  recurso  não  se  credencia  ao  conhecimento,  uma  vez  que 
restou ausente o recolhimento do preparo.

Com efeito, pelo que se pode observar nos autos, o agravante 
nem requereu a concessão do benefício da justiça gratuita, tampouco colacionou aos 
autos a respectiva guia de preparo.

Sobre o tema,  nossa doutrina mais  abalizada destaca que  “o 
preparo  é  um  dos  requisitos  extrínsecos  da  admissibilidade  do  recurso.  Seu 
desatendimento acarreta o não conhecimento do agravo. Deve ser feito no prazo e 
forma indicados na lei (CPC 511 e 525)”.   (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de 
Andrade Nery – Ed. Revista dos Tribunais – 10ª edição – 2008 – p. 886)

Por outro lado, dispõe o art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil,  que  “O relator negará seguimento a recurso  manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 



Superior”.

Por fim, ressalto não ser cabível diligência para o suprimento da 
falha, pois se estaria, por via indireta, possibilitando a emenda do agravo, o que é 
totalmente vedado.

Assim, sem maiores delongas, e com fulcro no art. 557 do CPC, 
não  conheço  do  recurso  pela  ocorrência  da  deserção,  o  que  caracteriza  sua 
manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de dezembro de 2014.

Desembargador João Alves da Silva
                        Relator


